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JUÍZA FEDERAL LUCIANA PINHEIRO COSTA
RELATÓRIO
A EXMA. SRA. JUÍZA FEDERAL LUCIANA PINHEIRO COSTA, RELATORA CONVOCADA
Trata-se de embargos de declaração opostos pelo INSS em face do acórdão (fls. 451/452) que acolheu os embargos de declaração do autor para reafirmar a DER do benefício concedido para a data em que ele completou o tempo suficiente à concessão do benefício de aposentadoria integral por tempo de contribuição, mantendo-se a aposentadoria concedida pela sentença, com as devida alteração.
Sustenta o INSS, em síntese, omissão no julgado, uma vez que foi deferida a aposentadoria ao autor (com pagamento de parcelas atrasadas), mediante a possibilidade de reafirmação da DER consignada pela Corte Superior no julgamento do REsp 1.727.063/SP (recurso repetitivo, Tema 955), olvidando que, em embargos de declaração opostos em face do referido repetitivo, o STJ consignou que a incidência de juros somente começará após 45 dias, em caso de descumprimento da decisão judicial.
É o relatório.
V O T O
Os embargos de declaração, ainda que para fins de prequestionamento, servem a sanar eventual obscuridade, contradição ou omissão no julgado (CPC, art. 535), sendo inadmissíveis para rediscutir questões tratadas e devidamente fundamentadas, já que não são cabíveis para provocar novo julgamento da lide. (STJ, EDcl no AgRg no REsp 834.025/RS, Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Corte Especial, DJ de 20/11/2015; EDcl no MS 14958/DF, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJ de 01/10/2015;  EDcl no AgRg nos EREsp 1.314.163/GO, Ministro Raul Araújo, Corte Especial, DJ de 11/12/2014.) Ainda, o julgador não é obrigado a responder a todas as alegações das partes, bastando que apresente fundamentos suficientes para a decisão (STJ, EDcl no REsp 12.493.321/RS, Ministro Luís Felipe Salomão, 2ª Seção, DJ de 11/04/2014).
Com razão o embargante. 
A Primeira Seção da Corte Superior, no julgamento do Recurso Especial 1.727.063/SP (Tema 995/STJ), submetido à sistemática dos recursos repetitivos, por unanimidade, fixou o entendimento de que é possível a reafirmação da DER até a segunda instância, com a consideração das contribuições vertidas após o início da ação judicial até o momento em que o segurado houver implementado os requisitos para o benefício postulado.
Consignou-se, ainda, que “quanto aos valores retroativos, não se pode considerar razoável o pagamento de parcelas pretéritas, pois o direito é reconhecido no curso do processo, após o ajuizamento da ação, devendo ser fixado o termo inicial do benefício pela decisão que reconhecer o direito, na data em que preenchidos os requisitos para concessão do benefício, em diante, sem pagamento de valores pretéritos”.
No julgamento de embargos de declaração opostos pelo INSS em face do referido julgado (EDcl-REsp 1.727.063/SP, DJ de 21/05/2020) e nos sucessivos embargos opostos (DJ de 04/09/2010), o STJ reforçou a impossibilidade de pagamento das parcelas pretéritas ao ajuizamento da ação, esclarecendo que “caso reconhecido o benefício por intermédio da reafirmação da DER, seu termo inicial corresponderá ao momento em que reconhecido o direito, sem atrasados. Quanto à mora, é sabido que a execução contra o INSS possui dois tipos de obrigações: a primeira consiste na implantação do benefício, a segunda, no pagamento de parcelas vencidas a serem liquidadas e quitadas pela via do precatório ou do RPV. No caso da reafirmação da DER, conforme delimitado no acórdão embargado, o direito é reconhecido no curso do processo, não havendo que  falar em parcelas vencidas anteriormente ao ajuizamento da ação. Por outro lado, no caso de o INSS não efetivar a implantação do benefício, primeira obrigação oriunda de sua condenação, no prazo razoável de até quarenta e cinco dias, surgirá, a partir daí, parcelas vencidas oriundas de sua mora. Nessa hipótese deve haver a fixação dos juros, a serem embutidos no requisitório.”
Por fim, ressaltou que “a assertiva de que não são devidas parcelas anteriores ao ajuizamento da ação reforça o entendimento firmado de que o termo inicial para pagamento do benefício corresponde ao momento processual em que reconhecidos os requisitos do benefício; não há quinquênio anterior a ser pago. Se preenchidos os requisitos antes do ajuizamento da ação, não ocorrerá a reafirmação da DER, fenômeno que instrumentaliza o processo previdenciário de modo a garantir sua duração razoável, tratando-se de prestação jurisdicional de natureza fundamental.  
Com efeito, o acórdão embargado determinou a reafirmação da DER do autor para a data em que este completou o tempo suficiente à concessão do benefício, com o pagamento das parcelas vencidas desde a DER reafirmada, com correção monetária e juros de mora.
No caso dos autos, a DER do benefício requerido (aposentadoria por tempo de contribuição) foi em 01/09/2009, não havendo o autor implementado todos os requisitos para a concessão do benefício (35 anos e carência de 180 contribuições), visto que possuía 33 anos e 25 dias de tempo de contribuição Assim, verifica-se ao tempo do ajuizamento da ação (19/02/2010) o autor não preenchia os requisitos necessários à obtenção do benefício, motivo pelo qual a DIB deve ser fixada na data da DER reafirmada, com o pagamento das parcelas vencidas a partir de então, sem a incidência de juros de mora, caso o INSS implante o benefício no prazo de 45 dias a contar da intimação deste julgado.
Ante o exposto, acolho os embargos de declaração do INSS para, sanando a omissão e obscuridade apontadas, consignar que somente haverá a incidência de juros de mora no caso da ausência de implantação do benefício em 45 (quarenta e cinco) dias a partir da ciência do INSS quanto ao julgamento dos presentes embargos. 
É o voto.
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